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Sessão de21 de novambrodei9. 89.	 ACÓRDÃO N 9 101-79 . 400

Recumon 2 94.699 — IRPJ — EX: DE 1989

Recorrente : MEMOTECA FINK GUARDA DE DOCUMENTOS LTDA .

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO — RJ

MULTA NO CURSO DO ANO —BASE — Não se ajus
tando o fato apurado pela fiscalização T
às hipOteses de que trata o § 39 do art.
79 do Decreto-lei n9 1.598/77, nova reda
ção dada pelo art. 38 da Lei n9 7.450/8,
que pressupõe a prática de dolo especifi
co, descabe a mantença da nenalidade ali
prevista.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MEMOTECA FINK GUARDA DE DOCUMENTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento ao re—
curso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgado. Vencido o Conselheiro Cândido Rodrigues Neuber (Relator).

Designado o Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes.

Sala das Sessões (DF), em 21 de novembro de 1989.

/

URGEL • • •Á LOPES	 PRESIDENTE

CARLOS ALB RTO GOI,ÇAL S NUNES RELATOR DESIGNADO

/
VISTO EM	 AFONSO , LS8 ERREI rw, DE CAMPOS PROCURADOR DA FA—
SESSÃO DE: i n	 -	 -,--,	 ZENDA NACIONAL

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTE4
e JOSÉ EDUARDO' RANGEL DE ALCKmiN. Ausente por motivo justificado o COn
selheirb CELSO ALVES FEITOSA. 	 °
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N 4? 127681020.511/88-26

RECURSO N9: 94.699

ACÓRDROW: 101-79.400

RECORRENTE: MEMOTECA FrNK GUARDA DE DOCUMENTOS LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau indeferiu a impugnação ao auto de infra- -

ção de fls. 01/02.

A exigência e de multa no valor de 572,55 OTN's , -
igual à metade da receita omitida no curso do periodo-base de 1988, -

em razão da aquisição de bens, com recursos financeiros não regis-

trados na escrituração comercial, relacionados no auto de infração

e termo de apreensão e guarda fiscal, anexo ao referido auto de in

fração, conforme nele descrito.

Cientificada em 21,06.88, fls. 07, a contribuinte,

através de procuradores habilitados conforme instrumento de fls .

13, impugnou a exigência em 20.07.88, fls. 08 a 12, alegando,emresu

mo, que: " p auto de infração não foi lavrado no local da verifica-

ção da falta"; o anexo mencionado no auto de infração não foi en-

viado pelo correio, não podendo a inpugnante saberdequebensofisco

está a tratar; as infrac8es foram cometidas durante o Período-ba-

se de 1988, que ainda não acabou, sendo, pois passíveis de lança -

mentos posteriores; o fisco alega ter a impugnante se utilizado de

recursos financeiros não registrados na escrituração comercial, sem

ter examinado a escrituração comercial.

Em 17.11.88, fls. 21, a impugnante recebeu cOpia do

anexo ao auto de infração que algara não ter recebido, sendo rea-

berto o prazo Para impugnação, fls. 20, que fluiu sem ter a inter-.

Pin
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ressada aduzido novas raz6es.

Na informação fiscal, fls. 23, a autuante opina pe-

la manutenção da exigência, com base no seguinte arrazoado:

"O presente Auto de Infração n9 2115/88
teve por base o Auto de Infração número
0710.6/069/88, anexado às fls. 3/4 la-
vrado em 'consequência da apreensão de
mercadorias estrangeiras que encontra -
vam-se na empresa desacompanhadas de do
mentarão fiscal comprobat6ria de sua lin' .
portarão ou aquisição no mercado
no. O que pode ser comprovado atravês
da informação prestada no processo r9
10768/006.858/88-93, pela AFTN autuant...e
(cópia anexada às fIs. 25/26).

Desta forma em face da inexistência de
Notas -Fiscais q ue comprovassem a compra
da mercadoria, imposstvel se torna a au
tuada efetuar seu lancamento no ativo
firma.

A omissão de receita se caracteriza pe-
la falta de registro do valor do bem
adquirido, através de documentação ha- 1
bil, nos livros contabeis da  empresa, o
ferecendo-o à tributação.

Mercadoria "adguirida" :9e]A firma sem receita .E
, constitue sonegarão de 1nformac8es, guando do
vantamento do baianro, com, consecruente modifica-
cão de seu-resultado, çfuanto ao innosto de Renda
devido.
Esta, pois, configurada a omissão de re
celta apurada em função da existência de
mercadorias, no estabelecimento da autu-
ada durante o ano-base de 1988, sem a
devida contabilizarão, visto não terem
sido escrituradas no Livro "Registro de
Entrada de Mercadorias" e por nn- pos-

a empresa as Notas Fisrats comnro-
batõrias de sua aquisição.

Permanece assim a infração aos §§ 29 e
39 do Art. 79 da Lei n9 1598/77 combina s
do com o art. 38 da Lei n9 7450/85."

Decisão de primeiro grau, fls. 29/30, :julgando o lan

çamento procedente scb a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA jURtDICA.

A) "Verificado nela autoridade fiscal, anã , :
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tes do encerramento do neríodo-base,gue
o contribuinte omitiu re gistro contábil
total ou parcial de receita, ou regis -
trou custos (qe despesas cuja realização
não nossa comprovar, ou gue tenha nrati
cado qualquer ato tendente a reduzir -6
imnosto do exercício financeiro corres-
pondente, ficará sujeito a multa em va-
lor igual á metade da receita Omitida
ou da dedução indevida, lançada e exig
vel ainda que não tenha terminado o pe-
ríodo-base de incidência do imposto".
(Art. 38 da lei n9 7.450/85).

LANCAMENTO PROCEDENTE."

Cientificada da decisão, a contribuinte dentro do

prazo legal, internos o anelo de fls. 33 a 38.

Alega, em resumo:

• ore liminar de nulidade do auto de infracãoporcon
'	 -

siderar que o mesmo não foi lavrado no local da verificação da fal-
ta;

• no merito, Que não e vedado ao contribuinte adqui ¡

rir bens Para pagamento posterior, dentro, ou mesmo fora do Perlo-
do-base;

• a Resolução CFC 596/85 do "Conselho Federal deCon

tribuntes" (sic), que anrovou a NB T. 24 (da retificação de lança-

mento) admite a possibilidade da realizacão de lançamento fora das

datas de suas ocorrências.

Finalizou solicitando o cancelamento do Credito Tri

butário e conseghente extincão do nrocesso.

n o relatõrio.,L,
qi

(/)
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - Relator designado:

Peço vênia para discordar do ilustre relator sor-

teado por entender não se ajustar o fato déserib0 na peça básica

à hipótese contida na hipótese prevista no art. 38 da Lei número

7.450/85.

A recorrente foi autuada por possuir bens desacom

panhados de documentação fiscal comprobatória de sua importação

ou trànsito regular no Pais, sendo-lhe apreendidos os bens (f Is. 3).

Com base nesse procedimento, foi a empresa lança-.
da da multa de que trata o mencionado dispositivo, no curso 	 do

ano-base, sob o fundamento fáctico de que ela omitira à contabili—
dade as receitas utilizadas na aquisição daaueles bens.

Ainda que a empresa não tivesse, no curso do ano-

base, contabilizado a aquisição dos bens não está comprovada, por

esse fato, a intenção dolosa de burlar o imposto de renda.

O indicionão foi devidamente investigado para se-

quer caracterizar a omissão de compras, auanto mais para aplicar,

no curso do ano-base, penalidade a um fato que, confirmada à sua

ocorrência em fiscalização rotineira, realizada após término do

período-base, ensejaria tão-somente a multa de lançamento de ofi-

cio de 50% correspondente a infração não qualificada.

Ora, o citado dispositivo altera redação de pará-

grafos (29 e 39) do art. 79 do Decreto-lei n9 1.598/77, que, junta

mente com o parágrafo primeiro, compunham um conjunto de disposi-

çOes destinadas a sancionar falsidade ideológica ou material da

escrituração, comprovantes, ou de demonstração financeira com o

objetivo de eliminar ou reduzir o montante do imposto devido. Ou

sejam, uráticas tipicamente dolosas.	 -

i1/9/7
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Com efeito, diz o parágrafo primeiro do art. 79

do Decreto-lei n9 1.598/77, "in verbis":

"§ 19 - A falsificação, material ou ideológi
ca, da escrituração e seus comprovantes, ou
de demonstração financeira, que tenha por ob
jeto eliminar ou reduzir o montante de impus
to devido, ou diferir seu pagamento, submete
rã o sujeito passivo a muita, independente-
mente da ação penal que couber."

Já o parágrafo seguinte cuida de identificar no

nascedouro a prática dolosa prevista no parágrafo anterior, per-

mitindo que a autoridade tributária fiscalize a escrituração do

contribuinte no curso do próprio período-base, ou antes do térmi

no da ocorrência do fato gerador, para, no parágrafo terceiro,

estabelecer sanção para os casos que pormenoriza, estendendo, in

clusive, os efeitos da autorização, sempre porém a atos dolosos.

Dizem os citados parágrafos:

"§ 29 - A autoridade tributária pode proce-
der ã fiscalização do contribuinte durante o
curso do período-base, ou antes do término'
da ocorrência do fato gerador do imposto.

§ 39 - Verificado pela autoridade fiscal, an
tes do encerramento do período-base, que o
contribuinte omitiu registro contábil total
ou parcial de receita, ou registrou custos
ou despesas cuja realização não possa compro
var, ou que tenha praticado qualquer ato ten
dente a reduzir o imposto do exercício finaF
ceiro correspondente, inclusive na hipótese!
do'§ 19, ficará sujeito ã multa em valor igual
ã metade da receita omitida ou da dedução in
devida, lançada e exigível ainda que não te-
nha terminado o período-base da incidiSncia
do imposto."

O exame desses dispositivos revela que as hipó-

teses tem como ponto comum o dolo específico, o artifício ou ex-

pediente astucioso de burlar o fisco, em que a intenção maligna'

se faz presente_ ,f

i/ ) /
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Um comportamento semelhante ao previsto no inci

so III do art. 728 do RIR/80, que justifica, no caso de lança--

mento de ofício, a multa exasperada.

Não se pode, portanto, recorrer a esses disposi

tivos para sancionar descumprimento de obrigação principal para'

a qual a multa de lançamento de ofício seja simples, ou de aces

sórias para as quais existam penalidades específicas.

Se a fi=alLzação pretendia aplicar a mIAIL pre

vista no § 39 do art. 79 do Decreto-lei n9 1,598/77,deVelia

provar a existSncia de do].o e precisar o va lor da leceita

te modo omi tida.

Hã nos autos, indicio rfue a errrrresa omitira receitas ã

contabilidade o que a faz me re cedo ra de a tenções e spec 1 ais do fisco

que podPi.,':i submetê•la a iova :Fiscalização enquanto não dk-_ca ir e

direito de a Fazenda PUblica lançar o crédito tributãrio,1

Na espécie, contudo, não se configurou a hipó-

tese previ sta em lei para aplicação da multa prevista no 39,

do art. 79, r . c) Decreo-lei n9 1.598/77, nova redação dada pelo

art. 38 da Lei n? 7.d50/85.

Assim, doU provimento ao recurso.

ddif~" 
L

CARLOS ALBERTO GONCALVES NrNES - RELATOR DESIGNADO
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VOTO l'e/fENCIDO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso ó tempestivo.

No caso dos autos não ocorreu nenhuma das hipóteses

elencadas no art. 59, do Decreto n9 70.235/72, que nudesse ensejar

a nulidade do auto de infracão.

Os autos nos dão conta de que a presente ação fis-„
cal foi instaurada a Partir de irregularidade relativas a aauisição

de bens de informática com infrigência às normas aduaneiras, encon

trados instalados e em pleno funcionamento no estabelecimento da
autuada.

O reflexo dessas irregularidades em relação ao impas

to de renda foi constatado Internamente na repartição, a partir do

processo n9 10768/006858/88-93, local onde foi verificada a falta

e lavrado o respectivo auto de infracão, conforme consta do seu qua

dro 04 - LAVRNTURA, local: Av. Pres. Ant8nio Carlos, 375, não

sistindo, portanto, razão à recorrente ao nugnar pela nulidade do

procedimento fiscal alegando erro quanto ao local deverificacão da

falta.

Rejeito a Tm:eliminar de nulidade suscitada.

Passo ao mórito.

Contra a exigência tributária, em razão de omissão

de receita caracterizada nela aguisicão de bens de nrocedência es-

trangeira, encontrados instalados e em p leno funcionamento na em-

presa e desacomnanhad;st de documentação fiscal com probatória da sua

importacão ou aquisição recrular no mercado interno, a recorrente co

loca anenas alegacões. Uma, a de que não vedado ao contribuinte'

adauirir bens para pagamento posterior e, outra, de que as normas

anrovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade admitem a nossibi

lidade de realização de lançamentos fora das datas de suas ocorrên

cias. Ambas levam em conta que o periodo-base de 1988 ainda estava

em curso, quando da autuacão.

Ou seja, quer a recorrente dar a entender que pode-

ria vir regularizar as referidas aquisic eOes no futuro.

Entretanto, não comnrovou ter adotado nenhuma Provi_
,dência nesse sentido, haja. vista que o seu anelo foi. apresentado'

,
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jã em maio de 1989, e creio que nem poderia vir a faze-10 dado

as restrições impostas pela reserva de mercado para equipamentos

de informática.

Este fato e corroborado pela informação fiscal
presente nos autos, fls. 23/24 a qual dá notícia da falta de re

gistro dos valores dos bens nos livros contábeis da empresa, bem

como no livro Registro de Entradas de Mercadorias.

Por estas razões, entendo _que a _ fiscaliza-
ção logrou caracterizar omissão de receita, antes do encerramen-

to do período-base, empregada na aquisição dos equipamentos em

tela, sujeitando-se a empresa ã multa cominada, prevista no art.

79,	 39, do Decreto-lei n9 1.598/77, com a redação 	 dada pelo ar

tigo 38, da Lei n9 7.450/85, não merecendo, portanto, a decisão

recorrida nenhum reparo.

Voto no sentido de rejeitar a preliminar de nuli

dade do auto de infração suscitada e, no mérito, negar provimen-

to ao recurso.
/47

• n :,. DO RODRIGUR I EUBER - RELATOR
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